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Brasil

“Assimcomoexiste
transparênciae
critériosclarosna fila
de transplantes, é
precisohavernade
cirurgiaseletivas”
Walter Cintra

SaúdePesquisadores e gestores apontam que sustentabilidade do
sistema exige gastos de 6% do PIB e propõem ações para melhorar setor

Especialistasveemnecessidade
deelevarfinanciamentodoSUS

CarlosGadelha: “Vejocomoprioridadearealizaçãode investimentopesadonocomplexoeconômico-industrialdasaúdeparareduziradependênciade importação”

RafaelVazquez
DeSãoPaulo

Quando o próximo presidente
da República e os novos governa-
dores tomarem posse para o
mandato de 2027 a 2030 encon-
trarão um Sistema Único de Saú-
de (SUS) institucionalmente res-
tabelecido após o período con-
turbado entre 2019 e 2022,
quando a pandemia de covid-19
e o negacionismo científico do
governo Bolsonaro pressiona-
ram a saúde pública.

Segundo especialistas ouvidos
pelo Valor, o balanço dos últi-
mos quatro anos é positivo no
sentido de ter recolocado o siste-
ma de saúde nos trilhos, mas há
questões urgentes que ainda pre-
cisam ser enfrentadas para me-
lhorar o serviço à população.

O subfinanciamento do SUS é
um ponto destacado por todas as
fontes. A conclusão unânime é
que o Brasil possui um dos siste-
mas de saúde mais generosos e
ambiciosos do mundo, que ga-
rante atendimento universal, in-
tegral e gratuito a qualquer pes-
soa em seu território. No entanto,
a conta é historicamente deficitá-
ria, e o SUS precisa receber maior
financiamento do governo.

“Se você comparar o gasto per
capita do Brasil com os países da
OCDE que possuem sistemas
universais, nós gastamos em mé-
dia um terço do que eles gastam.
E, nesses países, a maior parte do
recurso é pública. Aqui é o con-
trário”, comenta Walter Cintra,
professor da FGV Saúde e médico
sanitarista.

Cintra explica que o Brasil gas-
ta cerca de 10% do seu Produto
Interno Bruto (PIB) no setor de
saúde. Contudo, 60% do que é
gasto com saúde no Brasil é de
origem privada por meio de pla-
nos de saúde e despesas pagas
pelas pessoas, enquanto apenas
40% são dinheiro público.

Paraqueosistemapúblicoobte-
nha as melhoras desejadas, o fi-
nanciamento público ao SUS teria
que aumentar gradualmente dos
atuais4%emrelaçãoaoPIBparaao
menos 6%, que é a média do que os
países da OCDE gastam com saúde
e é também a recomendação da
Organização Pan-Americana da
Saúde (Opas) para sistemas uni-
versais comoodoBrasil.

“Não é sustentável um sistema
universalquegarantaequidadee
ação integral sem que o Estado
garanta pelo menos 6% do PIB.
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Nenhum sistema universal do
mundo opera abaixo disso — a
média europeia varia entre 7% e
8%”, argumenta Carlos Gadelha,
coordenador da Fiocruz no gru-
po de pesquisa “Desenvolvimen-
to Sustentável, CT&I e Complexo
Econômico-Industrial da Saúde”
(Gpceis/CEE-Ensp/Fiocruz).

Essa também é uma proposta
defendida pelo Conselho Nacio-
nal de Secretários da Saúde
(Conass), que representa os se-
cretáriosestaduaisdaárea. Paraa
entidade, garantir financiamen-
to sustentável e ampliar a partici-
paçãodaUniãonoSUSdevemser
as maiores prioridade do próxi-
mo mandato de quatro anos do
governo federal.

“O Conass avalia que o proces-
so de descentralização aumen-
tou as responsabilidades de Esta-
dos e municípios sem que hou-
vesse aumento proporcional da
participação financeira federal.
Por isso, propõe o crescimento
progressivo do orçamento do
Ministério da Saúde, com a pers-
pectiva de alcançar o equivalente
a 6% do PIB em gastos públicos
em saúde até 2030”, afirma a en-
tidade em nota enviada ao Valor.

Ainda em torno da questão or-
çamentária, Cintra, da FGV Saúde,
critica o aumento da participação
de emendas parlamentares para a
saúde. Segundo ele, essa prática
tem piorado a qualidade dos gas-
tos e causa descoordenação nas
prioridades. “O Executivo precisa
puxar a discussão para garantir
que os recursos das emendas se-
jam coerentes com os programas
prioritários e as necessidades
reais da população vulnerável, e
não pulverizados por conveniên-
ciapolítica”, afirma.

No aspecto operacional do sis-
tema, os especialistas observam
que a próxima gestão de presi-
dente e governadores precisa se
dedicar a melhorar a organiza-

ção da rede assistencial. Embora
a atenção primária seja sempre
importante, a maior queixa da
população brasileira está na de-
mora relacionada a serviços de
média e alta complexidade, o
que envolve longas esperas por
exames, consultas com especia-
listas e cirurgias eletivas.

A análise do Conass aponta
que o modelo atual permanece
“excessivamente reativo e orien-
tado para episódios agudos”, en-
quanto o país vive um aumento
vertiginoso de condições crôni-
cas fruto do envelhecimento po-
pulacional. A solução defendida
pelos secretários estaduais passa
por dar capacidade diagnóstica
e tecnológica às Unidades Bási-
cas de Saúde (UBS), tornando a
atenção primária a real coorde-
nadora do cuidado.

Hoje, porém, a desarticulação
entre municípios, que gerem os
postos de saúde, e Estados, que
administram a maior parte dos
hospitais, faz o cidadão “quicar
na rede”, de acordo com Cintra.
“O paciente entra na atenção
primária e é encaminhado para
um hospital estadual. Se o hos-
pital precisa de um recurso de
maior complexidade que não
possui, em vez de regular direta-
mente o paciente para onde há a
vaga, ele devolve o cidadão para
o posto de saúde de origem. O
paciente fica indo e voltando em
filas intermináveis.”

Para resolver esse problema, o
Conass defende que a gestão es-
tadual assuma com mais firme-
za o papel de coordenadora da
regionalização do SUS, pactuan-
do o fluxo entre os municípios.
Junto a isso, os gestores defen-
dem a transição da remunera-
ção por volume de procedimen-
tos para um modelo de “saúde
baseada em valor” que recom-
pense serviços de saúde com ba-
se na resolução e nos desfechos
clínicos dos pacientes.

Em relação à saúde digital, Cin-
tra e o Conass sinalizam que, em
termos tecnológicos, já não exis-
tem barreiras técnicas ou econô-
micas para a integração de dados
no Brasil. O que falta são pactua-
çãoedecisãopolítica, sinalizam.

Neste sentido, o professor da
FGV Saúde propõe que o próxi-
mo governo imponha um marco
nacional de interoperabilidade
para que os prontuários de um
paciente conversem entre o pos-
to municipal, o hospital estadual
e a rede privada, viabilizando o

uso seguro de inteligência artifi-
cial para a gestão de filas e diag-
nósticos precoces.

Complementarmente, Cintra
defende a obrigação moral da
transparência pública nas listas
de espera. “Assim como existem
transparênciaecritériosclarosna
fila de transplantes, é preciso ha-
ver transparência nas filas de ci-
rurgias eletivas. Hoje o cidadão
nãosabequalasuaposiçãoenem
quantosanosvaiesperarporuma
prótese de joelho porque não há
interessepolíticoemescancarara
desorganização do sistema.”

Outra mudança de paradigma
urgente para o próximo manda-
to presidencial é enxergar a saú-
denãocomoumcentrodecustos
orçamentário, mas sim como um
vetor de inovação, soberania e
geração de empregos. Carlos Ga-
delha, da Fiocruz, afirma que o
setor da saúde investe sete vezes
mais em pesquisa e desenvolvi-
mento do que a média da indús-
tria de transformação nacional e
que tem contribuído acima da
média na geração de empregos.

Com base em dados oficiais,
ele aponta que nos últimos 12
anos os empregos ligados à in-
dústria da saúde cresceram 60%
no Brasil, enquanto no total dos
setores a alta foi 8,6% no mesmo
período.

Para Gadelha, esse potencial
de desenvolvimento somado às
incertezas geopolíticas e novas
ameaças sanitárias como a pan-
demia de covid-19 exige que os
próximos governantes, reeleitos
ou em primeiro mandato, invis-
tam na formação do chamado
complexo industrial da saúde.
“É uma questão de soberania sa-
nitária”, defende. “Não podemos
ficar expostos de novo à produ-
ção de outros países em caso de
novas emergências”, acrescenta.

Para o especialista da Fiocruz,
os gestores públicos precisam
superar a “visão errada” de que
saúde é despesa. “Saúde é de-
senvolvimento. Ela tem um im-
pacto no PIB superior ao do se-
tor automobilístico e equiva-
lente ao de petróleo e gás”, des-
taca Gadelha. “Vejo como prio-
ridade a realização de um inves-
timento pesado no complexo
econômico-industrial da saúde
para reduzir a dependência de
importação e que a produção
nacional chegue a cobrir 70%
das necessidades do país.”
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RodrigoPacheconoTCU
Oex-presidentedoSenadoRo-

drigoPachecotomoupossenesta
quarta-feira (30)comoministrodo
TribunaldeContasdaUnião
(TCU),masnãoparticipoudapri-
meirasessãodoplenáriodacorte
apósassumirocargo.Naabertura

dasessãodestaquarta-feira,30,o
presidentedoTCU,VitaldoRêgo,
informouapenasquePachecoes-
tavacomausência justificada.Ace-
rimôniadeposseocorreupelama-
nhã.Nasemanapassada,oplená-
riodotribunalconcluiuquePa-
checoatendiaaosrequisitoscons-

titucionaisde idoneidademorale
reputaçãoilibadaexigidosparao
cargo.Ele jáhavia tidoseunome
aprovadopeloCongressonoco-
meçodomês,masaanálisepelo
plenáriodoTCUeraumaetapane-
cessária.Pachecoocupaavagadei-
xadaporBrunoDantas,quepediu

exoneraçãoparatrabalharna ini-
ciativaprivada.Acadeiraéde indi-
caçãodoSenado.OTCUécompos-
topornoveministros,dosquais
três são indicadospelaCâmara,
trêsdoSenadoetrêspelopresi-
dentedaRepública.Pachecoera
senadorpeloPSDdeMinasGerais.

InformativodaConfederaçãoNacionaldoComérciodeBens,ServiçoseTurismo
(CNC),doSescedoSenac

COMBATEÀSAPOSTAS ILEGAIS
AVANÇAEREFORÇAAGENDA
DEFENDIDAPELACNC

Apublicação do Decreto
nº 13.128/2026 e o en-
caminhamento do Pro-

jeto de Lei nº 5.477/2026
marcam uma nova etapa
da estratégia federal de
combate às apostas ilegais.
As iniciativas fortalecem
mecanismos de fiscaliza-
ção e punição de agentes
envolvidos na operação
das bets, em linha com
os alertas apresentados
pela Confederação Na-
cional do Comércio de
Bens, Serviços e Turismo
(CNC) sobre os impactos
econômicos e sociais da
atividade nas famílias e
nos setores representados.
As medidas complemen-
tam a Medida Provisória
nº 1.394/2026, publica-
da na última semana, que
proibiu a exploração, a
oferta, a intermediação e
a publicidade de apostas
de quota fixa no Brasil.
Para a CNC, o avanço da
regulamentação e da fisca-
lização atende à necessida-
de de enfrentar os efeitos

das apostas na renda das
famílias e na economia. A
entidade vem alertando o
poder público e a sociedade
para os impactos do cres-
cimento das plataformas
de apostas on-line no con-
sumo, no endividamento e
na circulação de recursos
na atividade econômica.
“O avanço das apostas vir-
tuais tem comprometido a
renda das famílias e redu-
zido recursos que poderiam
ser destinados ao consumo
de bens e serviços”, afirma
o presidente do Sistema
CNC-Sesc-Senac, José
Roberto Tadros. “Embora
a interrupção das operações
dessas plataformas não seja
suficiente, por si só, para
recompor integralmente a
capacidade de consumo da
população, ainda pressio-
nada pelo elevado patamar
das taxas de juros, é uma
medida importante para
conter o agravamento da
inadimplência e contribuir
para o reequilíbrio finan-
ceiro dos lares brasileiros.”

Acidade de Cataguases,
em Minas Gerais, con-
siderada um dos berços

do cinema nacional e lar do
pioneiro Humberto Mauro,
recebeu nos dias 30 de se-
tembro e 1º de outubro o
lançamento nacional da IX
Mostra Sesc de Cinema.
Uma das principais iniciati-
vas de incentivo à produção
e difusão do cinema inde-
pendente brasileiro, a mos-
tra selecionou nesta edição
21 filmes que compõem o
Panorama Nacional, prove-
nientes de 20 estados e do
Distrito Federal, além de

10 produções voltadas ao
Panorama Infantojuvenil.
As obras receberam licen-
ciamento e terão circulação
nacional pelo período de
um ano. Criada em 2017,
como iniciativa do empre-
sariado do comércio para a
valorização do audiovisual
brasileiro, a Mostra Sesc
de Cinema já recebeu mais
de 14 mil obras, reafir-
mando a potência do setor
como linguagem artística,
intercâmbio de saberes e
desenvolvimento da eco-
nomia criativa do País.

SENACBATERECORDEDE
MEDALHASNAWORLDSKILLSNO
ANOEMQUECOMPLETA80ANOS

MOSTRASESCDECINEMA INICIA
CIRCULAÇÃONACIONALNACIDADE
DOPIONEIROHUMBERTOMAURO

Projeto incentiva a produção e difusão do cinema independente
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CompetiçãonaChina teve1.400participantes demais de70países
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OSenac conquistou cin-
co medalhas de exce-
lência na WorldSkills

2026. Esse é o maior núme-
ro de participantes do Se-
nac reconhecidos em uma
única edição.Angélica Chi-
na, GustavoArgoud, Cássia
Eloá, Matheus Henrique e
Natália Corso conquistaram
medalhas de excelência nas
categorias Cabeleireiro,
Cozinha, Cuidados de Saú-
de e Apoio Social, Serviço
de Restaurante e Recepção
de Hotel.
Realizada de 22 a 27 de
setembro, em Xangai, a
48ª WorldSkills Competi-
tion reuniu cerca de 1.400
competidores de mais de 70
países e regiões, que dispu-
taram 64 ocupações no Na-
tional Exhibition and Con-
vention Center (NECC). A
edição estabeleceu marcas
históricas em escala, com

o maior número de ocu-
pações da história da com-
petição e sete novas áreas
incorporadas ao programa.
Para o Senac, a edição teve
um significado especial.
A instituição completou
80 anos em 2026 e levou
para a China competidores
em nove ocupações, repre-
sentando áreas que vão da
gastronomia e hotelaria à
saúde, beleza, comércio
e serviços. O Senac tam-
bém esteve representado
em duas ocupações que
estrearam no programa
mundial: Prótese Dentá-
ria e Vendas no Varejo.
O Senac participa da
WorldSkills desde 2009 e,
ao longo dessa trajetória,
ajudou a consolidar o Brasil
entre os grandes destaques
da competição global. A
próxima edição será rea-
lizada em 2028, no Japão.


